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• De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo designado
com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de
marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações,
use a folha de respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma: CADE = Conselho Administrativo de Defesa Econômica; CF = Constituição Federal de 1988; CLDF = Câmara Legislativa
do Distrito Federal; CLT = Consolidação das Leis do Trabalho; CP = Código Penal; CPC = Código de Processo Civil; CPP = Código
de Processo Penal; CTN = Código Tributário Nacional; DF = Distrito Federal; EIA = estudo de impacto ambiental; ICMS = imposto
sobre operações relativas à circulação de mercadorias e prestação de serviço de transporte interestadual e intermunicipal e de
comunicação; IBAMA = Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis; INCRA = Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária; IPTU = imposto sobre a propriedade territorial urbana; ITBI = imposto sobre a transmissão inter
vivos de bens imóveis; LDO = Lei de Diretrizes Orçamentárias; LOA = lei orçamentária anual; LODF = Lei Orgânica do Distrito
Federal; LRF = Lei de Responsabilidade Fiscal; MP = Ministério Público; PDOT = plano diretor do ordenamento territorial;
PGDF = Procuradoria-Geral do Distrito Federal ou procurador-geral do Distrito Federal, conforme o contexto; PNRH = Política
Nacional de Recursos Hídricos; STF = Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça; TJDFT = Tribunal de Justiça
do Distrito Federal e dos Territórios; TST = Tribunal Superior do Trabalho.

PROVA OBJETIVA

GRUPO I

Considerando a evolução constitucional do Brasil, julgue os itens

a seguir.

1 A Assembleia Nacional Constituinte de 1946 contou com a

participação de representantes comunistas.

2 Coerente com os processos decorrentes da Revolução de 1930,

a Constituição de 1934 contemplou a eleição, pelo voto direto

e secreto, de todos os integrantes das casas legislativas. 

3 A primeira Constituição brasileira, datada de 1824, foi

regularmente aprovada e democraticamente promulgada por

assembleia nacional constituinte.

4 A Constituição de 1937 dissolveu a Câmara dos Deputados, o

Senado Federal, as assembleias legislativas e as câmaras

municipais. 

Julgue os itens que se seguem, à luz das disposições constitucionais

sobre a repartição de competências, o processo legislativo e a

questão federativa.

5 À CLDF cabe, mediante lei complementar, dispor sobre o

plano diretor de ordenamento territorial.

6 Será considerado formalmente inconstitucional projeto de lei

distrital de iniciativa parlamentar que confira aumento de

remuneração aos servidores do governo do DF.

7 A lei que disciplina a organização do Poder Judiciário do DF

é de iniciativa privativa do governador distrital.

8 A CLDF abarca tão somente as competências das assembleias

legislativas estaduais.

9 Compete ao TJDFT julgar o governador do DF nos crimes

comuns.

Acerca da disciplina constitucional e legal referente à composição

dos cargos públicos, julgue os seguintes itens.

10 Em razão do princípio da simetria, a Constituição estadual

deve reproduzir a CF em relação à norma que rege a

composição do Tribunal de Contas da União. 

11 Caso já ocupe o cargo de deputado distrital, filho de

governador do estado torna-se elegível para o mesmo cargo na

eleição subsequente.

12 O governador do DF é inelegível para quaisquer outros cargos,

a não ser que renuncie a seu mandato com uma antecedência

mínima de seis meses em relação à data do pleito.

13 Filho de governador de estado é inelegível para qualquer cargo

eletivo em âmbito nacional.

Julgue os itens subsequentes, a respeito das funções essenciais à

justiça no DF, com base na disciplina constitucional e legal.

14 Aplicam-se aos procuradores da CLDF as garantias e os

impedimentos dos procuradores do DF.

15 A PGDF é competente para representar judicialmente a CLDF

no que respeita à cobrança judicial de dívida.

16 A destituição do defensor público geral do DF depende de

deliberação da CLDF.

17 Compete ao governador distrital nomear o procurador-geral do

DF, cuja destituição cabe exclusivamente à CLDF.

A respeito do sistema de controle de constitucionalidade de leis no

âmbito da União e do DF, julgue os seguintes itens.

18 A declaração de inconstitucionalidade de lei distrital em face

da LODF cabe a qualquer turma do TJDFT.

19 O PGDF tem competência para propor ação direta de

inconstitucionalidade, em face da LODF, contra lei distrital.

20 O TJDFT pode realizar controle de constitucionalidade de lei

federal.

21 A aferição de inconstitucionalidade de lei distrital em face da

CF, em controle concentrado, compete ao STF.
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Com relação ao estatuto jurídico dos tratados internacionais no
direito brasileiro, julgue os próximos itens.

22 Ao Congresso Nacional é vedado rejeitar tratado internacional
que, firmado pelo presidente da República, verse sobre direitos
humanos.

23 Segundo parte majoritária da doutrina, o direito brasileiro
conta com um controle jurisdicional de convencionalidade das
leis, que se distingue do controle de constitucionalidade.

24 Os tratados internacionais se incorporam ao ordenamento
jurídico brasileiro com o status de emenda constitucional.

25 Os tratados sobre direitos humanos incorporados ao direito
pátrio e em conformidade com a CF revogam as leis ordinárias
conflitantes.

Considerando que uma autarquia federal que não vise à exploração
da atividade econômica e não cobre tarifa ou preço por serviços
prestados tenha adquirido um prédio para instalação de sua
administração no DF, julgue os itens que se seguem, relativos a essa
situação hipotética, à competência tributária e às regras de limitação
dessa competência.

26 Caso o prédio em questão seja vendido para uma pessoa física,
essa operação ficará sujeita ao pagamento de ITBI, uma vez
que a limitação do poder de tributar não mais se aplicará.

27 O DF pode instituir contribuições parafiscais, inclusive
destinadas à intervenção no domínio econômico, desde que o
faça por lei complementar.

28 O DF pode conceder remissão de ICMS a empresários, de
forma autônoma e independente de autorização de qualquer
órgão federal, dado que a CF lhe garantiu competência plena.

29 Na hipótese considerada, o DF não poderá cobrar IPTU do
prédio da autarquia federal em razão do princípio da
uniformidade.

Paulo e Jorge, residentes em Goiânia – GO e sem endereço
fixo no DF, iniciaram um negócio de vendas de veículos em uma
sala no DF para moradores tanto do DF quanto de outros estados,
sendo as operações comerciais todas feitas a pedido de clientes que
deixavam seus veículos para venda. Após denúncia, o fisco do DF
constatou que as operações de venda dos veículos estavam sendo
feitas sem o pagamento do respectivo tributo e que não havia
inscrição no cadastro fiscal de qualquer sociedade empresária para
a realização de tais operações. 

Considerando a situação hipotética acima apresentada, julgue os
seguintes itens.

30 O domicílio tributário de Paulo e Jorge será em Goiânia – GO,
uma vez que eles não possuem residência no DF.

31 A espécie de tributo gerado em função da operação, inclusive
da venda de veículos para pessoas de fora do DF, é o ICMS,
dada a existência efetiva de circulação de mercadorias. 

32 Entre Paulo e Jorge haverá solidariedade que não comporta o
benefício de ordem, podendo qualquer deles ser cobrado pelo
valor integral do tributo, em função de se tratar de interesse
comum na situação que constitua o fato gerador.

33 Paulo e Jorge são responsáveis tributários em razão da
infração, visto que eles não podem ser considerados
contribuintes ou sujeitos passivos diretos.

Determinado contribuinte praticou fraude nas suas
declarações feitas ao fisco e, com isso, conseguiu suprimir tributo
de ICMS do erário público no mês de novembro de 2008. O fisco
conseguiu constatar tal supressão apenas em dezembro de 2013,
tendo lavrado o respectivo auto de infração. 

Com relação a essa situação hipotética, julgue os itens 34 e 35, que
tratam de lançamento, decadência e prescrição.

34 No caso descrito, houve decadência no direito do fisco de
lançar o tributo, pois a verificação ocorreu após cinco anos da
data do fato gerador. 

35 A prescrição ocorreu em virtude de o contribuinte já ter
realizado o lançamento e o estado não ter efetivado sua
cobrança judicial.

Decreto distrital X estipulou alíquota de IPTU em 0,3%
para imóveis edificados com fins exclusivamente residenciais.
Posteriormente, em razão da valorização do mercado imobiliário,
foi editado o decreto distrital Y, que majorou o valor venal dos
imóveis e alterou a alíquota de IPTU para 0,5%.

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens seguintes.

36 A hipótese em questão se refere a imposto cobrado com base
em aspectos subjetivos do contribuinte, isto é, com base em
elementos que dimensionam sua capacidade econômica para
contribuir. 

37 A alíquota de 0,5% será exigível no exercício financeiro
seguinte e desde que decorridos noventa dias da publicação do
decreto Y, ainda que a lei regulamentada previsse a alteração
anual da base de cálculo de 0,3% para 0,5%.

38 Se a alteração da base de cálculo do IPTU em apreço
decorresse de simples atualização monetária do valor venal do
imóvel, não haveria infringência ao princípio da reserva legal.

Considerando que o agente da autoridade da administração
tributária lavre auto de infração e apreensão, com retenção de bens,
contra determinada empresa, julgue os seguintes itens.

39 No futuro processo de execução fiscal, será possível o
afastamento da presunção de certeza e liquidez da certidão de
débito fiscal se a empresa alegar a ausência de notificação do
lançamento, recaindo nesse caso, o ônus da prova sobre a parte
contrária, por configurar fato negativo. 

40 Conforme entendimento do STF, na hipótese narrada, a
lavratura de auto de infração e apreensão, com retenção de
bens, configura meio coercitivo admissível para a cobrança de
tributo.

41 Ainda que a administração tributária não efetive o ato de
lançamento da penalidade e cobrança do tributo, a empresa não
poderá questionar a legalidade da apreensão de seus bens. 

42 A situação narrada representa o começo da fase contenciosa do
processo administrativo tributário, devendo haver a intimação
do sujeito passivo da obrigação tributária.

Devido à necessidade de atender às despesas
extraordinárias decorrentes de calamidade pública, o DF promulgou
lei instituindo empréstimo compulsório incidente sobre a
transmissão de bens incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica
em realização de capital. 

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens subsequentes.

43 Os contribuintes atingidos com a exação poderão fazer uso da
ação declaratória de inexistência de obrigação tributária para
a suspensão do crédito tributário, admitindo-se a possibilidade
de antecipação de tutela judicial ou do depósito integral e em
dinheiro.

44 Se, em lugar do empréstimo compulsório, o DF instituísse, em
idêntica situação, a incidência de ITBI, tal tributação seria
adequada do ponto de vista constitucional. 

45 O MP poderá propor ação civil pública para a defesa de
interesses individuais homogêneos dos contribuintes atingidos
com a exação, argumentando a inconstitucionalidade
incidenter tantum do ato normativo.
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Julgue os seguintes itens, a respeito do IPTU, do ICMS e de isenção

tributária.

46 Se um bem imóvel for vendido e a transferência for

acompanhada de prova de quitação dos débitos tributários, o

antigo proprietário será responsável pelo pagamento de IPTU

anterior ao negócio jurídico que venha a ser descoberto.

47 Conforme jurisprudência do STJ, admite-se, no processo

administrativo, a fixação da base de cálculo do ICMS no valor

da mercadoria submetido ao regime de pauta fiscal.

48 É inconstitucional a isenção de tributo estadual fundada em

tratado internacional ratificado pelo presidente da República. 

A respeito das normas que regem o direito financeiro e

orçamentário, julgue os itens a seguir. 

49 O cumprimento de condições e limites para a concessão de

renúncia de receita é um postulado da LRF inserido no

conceito de gestão fiscal responsável. 

50 O DF tem competência exclusiva para dispor sobre normas

gerais de direito financeiro apenas por lei complementar

distrital.

51 A LRF não derrogou a Lei n.o 4.320/1964, mas alterou alguns

conceitos e regras desta, como ocorreu no caso do conceito de

operações de crédito e do tratamento dado aos restos a pagar.

52 Diferentemente da Lei n.o 4.320/1964, que tem hoje status de

lei complementar, a LRF procura estabelecer normas gerais

sobre orçamento e balanços.

Considerando que lei editada no DF tenha concedido crédito

presumido para os contribuintes do ICMS, de acordo com convênio

aprovado no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária,

julgue os próximos itens. 

53 A necessidade de adequação orçamentária com a LDO e a

LOA, ou, se isso não ocorrer, a adoção de medidas de

compensação com aumento de tributos, por exemplo, somente

se aplica para renúncias de receita referentes ao tributo de

ICMS. 

54 O benefício concedido por lei entrará em vigor na data de sua

publicação, em caso de alteração de alíquota do ICMS, mesmo

que não esteja previsto na LOA e não promova a compensação.

55 Aos cancelamentos de débitos cujo montante seja inferior ao

dos respectivos custos de cobrança não se aplicam as regras

exigidas para a renúncia de receita prevista na LRF.

56 A concessão desse crédito presumido é uma das modalidades

de renúncia de receita.

57 Caso sejam necessárias medidas de compensação para a

validade da renúncia de receita, o benefício somente entrará

em vigor após a efetiva implementação dessas medidas.

Com relação aos indicadores da saúde financeira dos entes públicos

para a gestão financeira equilibrada, julgue os itens seguintes.

58 O resultado primário é item que deve constar obrigatoriamente

da LOA, conforme prevê a LRF.

59 O anexo de metas fiscais que integra a LDO deve estabelecer

metas anuais para o exercício a que se referirem e para os dois

seguintes.

60 O resultado primário é um bom indicador da solvência do setor

público, pois indica a necessidade, ou não, de utilização de

recursos de terceiros para a cobertura das suas despesas. 

61 O resultado nominal, que também é um bom indicador da

saúde financeira do estado, refere-se ao valor da receita bruta

diminuído dos juros líquidos.

Tendo em vista que as operações de crédito que excedam o

montante das despesas de capital poderão ser autorizadas, desde

que tenham finalidade precisa e sejam autorizadas por lei, julgue os

itens que se seguem, relativos a crédito orçamentário e operações

de crédito.

62 As operações de crédito não podem ser confundidas com a

abertura de créditos adicionais nem com operação de crédito

por antecipação de receita, uma vez que esta tem a finalidade

de cobrir déficit orçamentário.

63 Segundo a Lei n.o 4.320/1964, não há necessidade da indicação

de recursos quando os créditos adicionais servirem para

adicionar valor à dotação anterior.

64 Os créditos extraordinários são espécie de créditos especiais e,

por isso, sua criação independe de autorização legal.

65 Os créditos suplementares são os destinados a reforçar

dotações orçamentárias e que constam da LOA.

Julgue os itens a seguir, referentes ao controle do endividamento e

a operações de crédito.

66 Um conceito fundamental no que se refere a endividamento é

o de dívida consolidada líquida, que é o montante total das

obrigações financeiras do estado deduzidas as disponibilidades

de caixa, as aplicações financeiras e os demais haveres

financeiros. 

67 É vedada a captação de recursos a título de antecipação de

receita de contribuição cujo fato gerador ainda não tenha

ocorrido.

68 É considerado operação de crédito o recebimento antecipado

de lucros e dividendos de empresa cujo capital social com

direito a voto esteja, direta ou indiretamente, sob o domínio do

poder público.

69 O Senado Federal estabeleceu o limite global de

endividamento para os estados, o DF e os municípios.

70 É vedada operação de crédito entre entes da Federação, bem

como em relação a quaisquer instituições a eles vinculadas. 
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GRUPO II

Relativamente à compreensão principiológica do direito
administrativo, julgue os itens subsequentes.

71 No âmbito dos processos administrativos disciplinares,
aplica-se a garantia da ampla defesa e do contraditório, ou seja,
direito que o servidor tem à informação, à manifestação, à
consideração dos argumentos apresentados e à participação
obrigatória de advogado habilitado.

72 Com fundamento no princípio da moralidade e da
impessoalidade, o STF entende que, independentemente de
previsão em lei formal, constitui violação à CF a nomeação de
sobrinho da autoridade nomeante para o exercício de cargo em
comissão, ainda que para cargo político, como o de secretário
estadual.

73 Em atendimento ao princípio da publicidade, a administração
pública deve proporcionar ampla divulgação dos seus atos, e
a lei regular o acesso dos usuários de serviço público a
registros administrativos e a informações sobre atos de
governo, observadas, no entanto, as restrições estabelecidas
constitucionalmente quanto ao direito à intimidade e à
segurança da sociedade e do Estado.

Julgue os próximos itens, relativos à administração pública direta
e indireta.

74 Aplica-se a prescrição quinquenal no caso de ação regressiva
ajuizada por autarquia estadual contra servidor público cuja
conduta comissiva tenha resultado no dever do Estado de
indenizar as perdas e danos materiais e morais sofridos por
terceiro.

75 As sociedades de economia mista e as empresas públicas
exploradoras de atividade econômica não se sujeitam à falência
nem são imunes aos impostos sobre o patrimônio, a renda e os
serviços vinculados às suas finalidades essenciais ou delas
decorrentes.

Acerca dos atos de improbidade administrativa e dos poderes
administrativos, julgue os itens que se seguem.

76 O DF não pode delegar o poder de polícia administrativa a
pessoas jurídicas de direito privado, a exemplo das sociedades
de economia mista, mesmo que embasado no princípio da
eficiência e limitado à competência para a aplicação de multas.

77 Se, fundamentado em razões técnicas, um secretário estadual
delegar parte de sua competência relacionada à gestão e à
execução de determinado programa social para entidade
autárquica integrante da administração pública estadual, tal
procedimento caracterizará exemplo de exercício do poder
hierárquico mediante o instituto da descentralização.

78 Presidente de autarquia estadual que deixar de prestar as contas
anuais devidas responderá, desde que comprovada a sua má-fé
e a existência de dano ao erário, pelo cometimento de ato de
improbidade atentatório aos princípios da administração
pública.

Após ter sido submetido a processo administrativo em
razão do cometimento de infração disciplinar, determinado servidor
público foi removido de ofício por seu superior hierárquico, agente
competente para tanto, como forma de punição pela prática do ato.

Acerca dessa situação hipotética, julgue o seguinte item.

79 Embora observada a regra de competência referente ao poder
disciplinar, houve desvio de poder, já que não foi atendida a
finalidade prevista em lei para a prática do ato de remoção do
servidor.

Julgue os itens seguintes, relativos à responsabilidade civil do
Estado.

80 No âmbito da responsabilidade civil do Estado, são
imprescritíveis as ações indenizatórias por danos morais e
materiais decorrentes de atos de tortura ocorridos durante o
regime militar de exceção.

81 Segundo a atual posição do STF, é subjetiva a
responsabilidade de empresa pública prestadora de serviço
público em relação aos danos causados a terceiros não usuários
do serviço.

Dada a necessidade de aumento da rede pública de ensino
do estado Y, o secretário de educação, com o intuito de construir
uma nova escola pública, resolveu consultar a procuradoria do
estado para que esta esclarecesse algumas dúvidas relacionadas ao
modelo licitatório e às normas contratuais aplicáveis à espécie. 

Com referência a essa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

82 Desde que haja previsão editalícia e contratual, e depois de
demonstrada analiticamente a variação dos custos, a eventual
contratada no processo licitatório poderá solicitar a
repactuação dos preços ajustados.

83 Na hipótese descrita, é possível utilizar o regime diferenciado
de contratações como modalidade licitatória, sendo aplicável
o regime de contratação integrada, desde que técnica e
economicamente justificada.

84 No caso de a obra ser qualificada como de natureza comum,
admitir-se-á a utilização do pregão eletrônico com o critério de
julgamento do menor preço global.

Relativamente aos bens públicos, julgue o item abaixo.

85 É impossível a prescrição aquisitiva de bens públicos
dominicais, inclusive nos casos de imóvel rural e de usucapião
constitucional pro labore.

Julgue os itens subsequentes, acerca da Região Integrada de
Desenvolvimento do DF e Entorno, do Estatuto da Cidade e da
disciplina constitucional do direito urbanístico.

86 O Estatuto da Cidade reitera a exigência constitucional de
elaboração e aprovação de plano diretor para municípios acima
de vinte mil habitantes, devendo esse instrumento ser revisto,
obrigatoriamente, a cada cinco anos.

87 São instrumentos do Estatuto da Cidade para a realização da
política urbana, entre outros: o zoneamento ambiental, a
contribuição de melhoria, a desapropriação, a servidão
administrativa, o direito de preempção e a usucapião especial
de imóvel urbano.

88 Cabe à União instituir diretrizes para o desenvolvimento
urbano, inclusive habitação, e aos estados instituir, mediante
lei complementar, regiões metropolitanas, devendo o DF
elaborar PDOT dispondo acerca das políticas de ordenamento
territorial.

 – 4 –



||PGDF13_001_01N667262|| CESPE/UnB – PGDF/2013

A respeito do Estatuto da Cidade, da desapropriação e das regras de
uso do solo urbano no DF, julgue os itens que se seguem.

89 Só será beneficiado pelo programa governamental Minha Casa
Minha Vida aquele que comprovadamente integre família com
renda mensal de até R$ 4.650,00.

90 É obrigatório, para a construção de edificações de uso público
no Distrito Federal, que pelo menos um dos elevadores, ou um
por prumada, seja construído com cabine suficientemente
ampla para permitir movimentação cômoda de cadeirante e o
giro de cadeira de rodas. 

91 Diferentemente do EIA, o estudo de impacto de vizinhança não
é um documento público, devendo o cidadão interessado em
obter acesso ao seu conteúdo formular requerimento
fundamentado ao órgão competente do poder público
municipal, que analisará a procedência do pedido.

92 Caso o imóvel urbano seja considerado subutilizado, o
proprietário deverá ser notificado pelo Poder Executivo
municipal, averbando-se a notificação no cartório de títulos e
documentos.

93 Por ser a desapropriação-sanção uma penalidade decorrente do
descumprimento de obrigação ou ônus urbanístico, o
proprietário que sofrer esse tipo de desapropriação não terá
direito a indenização.

94 Considera-se loteamento a subdivisão de gleba em lotes
destinados a edificação, com aproveitamento do sistema viário
existente, desde que essa subdivisão não implique abertura de
novas vias e logradouros públicos, nem o prolongamento,
modificação ou ampliação dos já existentes.

Julgue os próximos itens, relativos à proteção do patrimônio
cultural e às áreas de preservação permanente.

95 As áreas de preservação permanente localizadas dentro de
áreas urbanas consolidadas devem ser desapropriadas e sua
vegetação recuperada, em razão da função ambiental que
exercem na proteção dos recursos naturais.

96 São sujeitos ao tombamento apenas os bens culturais, ou seja,
os que sejam produto da atividade do ser humano ou revelem
a combinação da ação do ser humano com a natureza.

Considerando as disposições da LODF a respeito do meio ambiente
e a competência em matéria ambiental, julgue os itens a seguir.

97 É competência do DF, concorrentemente com a União, legislar
sobre cerrado, conservação da natureza, defesa do solo e dos
recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da
poluição, entre outras matérias.

98 Após a realização de EIA e de audiência pública, os projetos
que tenham significativo potencial poluidor devem ser
submetidos à apreciação do Conselho de Meio Ambiente do
DF, órgão de composição paritária do qual participam
representantes do poder público, de entidades não
governamentais relacionadas com a questão ambiental e do
Corpo de Bombeiros Militar do DF.

Tendo em vista as categorias de unidades de conservação que

compõem o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da

Natureza, julgue os itens a seguir.

99 Nas unidades de proteção integral, não se admite o uso direto

ou indireto dos recursos naturais, mas apenas a exploração

capaz de garantir a perenidade dos processos ecológicos,

mantendo-se a biodiversidade e os demais atributos ecológicos,

de forma socialmente justa e economicamente viável.

100 As unidades de conservação somente podem ser criadas por

lei, que deverá definir seu regime especial de administração e

as garantias adequadas de proteção.

Acerca dos princípios constantes do Código Florestal e da área de

reserva legal, julgue o item abaixo.

101 Como regra, em todo imóvel rural deve ser mantida área com

cobertura de vegetação nativa, cujas funções são assegurar o

uso econômico de modo sustentável dos recursos naturais do

imóvel, auxiliar a conservação e a reabilitação dos processos

ecológicos e promover a conservação da biodiversidade, bem

como o abrigo e a proteção de fauna silvestre e da flora nativa. 

Relativamente à PNRH, julgue os itens seguintes.

102 O Poder Executivo do DF tem a responsabilidade de promover

a integração das políticas locais de saneamento básico, de uso,

ocupação e conservação do solo e de meio ambiente com a

PNRH.

103 Cabe aos Poderes Executivos estaduais e do DF, obedecidas

suas respectivas competências, outorgar os direitos de uso de

recursos hídricos, sendo responsáveis por regulá-los e

fiscalizá-los.

Acerca do patrimônio cultural e da proteção ambiental das terras

indígenas, julgue os itens que seguem.

104 Em rol taxativo, a CF elenca os bens que constituem o

patrimônio cultural brasileiro, como os conjuntos urbanos e

sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico,

paleontológico, ecológico e científico.

105 A proteção ambiental das terras indígenas compete à União,

sendo atribuição privativa do presidente da República autorizar

a pesquisa e a lavra das riquezas minerais nessas áreas.

106 A promoção e proteção do patrimônio cultural brasileiro é

responsabilidade do poder público, com a colaboração da

comunidade, por meio de inventários, registros, vigilância,

tombamento e desapropriação, e de outras formas de

acautelamento e preservação.
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Com referência à responsabilidade penal por infrações ambientais,
ao mandado de segurança em matéria ambiental e à função social
da propriedade, julgue os itens subsequentes.

107 Considera-se que a propriedade urbana cumpre plenamente sua
função social quando atende às exigências fundamentais de
ordenação do espaço territorial previstas no plano diretor da
cidade; no que tange à propriedade rural, isso ocorre quando
ela é regularmente registrada na Divisão de Cadastro Rural do
INCRA e no IBAMA.

108 A responsabilização das pessoas jurídicas por crimes
ambientais, nos casos em que a infração seja cometida por
decisão de seu representante legal ou contratual, ou de seu
órgão colegiado, no interesse ou benefício da sua entidade,
exclui a responsabilidade das pessoas físicas partícipes do
mesmo fato.

109 Na medida em que o conceito de poluidor, em matéria
ambiental, abrange toda pessoa responsável por atividade
causadora de degradação ambiental, o mandado de segurança
na tutela do meio ambiente pode ser impetrado não apenas
contra autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no
exercício de atribuições do poder público, mas também contra
qualquer pessoa, física ou jurídica, de direito público ou
privado, que cause dano ambiental.

À luz das fontes do direito penal e considerando os princípios a ele
aplicáveis, julgue o item abaixo.

110 Segundo a jurisprudência do STF e do STJ, a aplicação do
princípio da insignificância no direito penal está condicionada
ao atendimento, concomitante, dos seguintes requisitos:
primariedade do agente, valor do objeto material da infração
inferior a um salário mínimo, não contribuição da vítima para
a deflagração da ação criminosa, ausência de violência ou
grave ameaça à pessoa.

Jonas, de vinte e cinco anos de idade, foi condenado, em
janeiro de 2005, pelo sequestro de Márcio. A vítima, que, à época
do sequestro, contava com sessenta e dois anos de idade, ficou em
cativeiro de 8/9/2003 a 13/10/2003 e foi solta após o pagamento de
cem mil reais exigidos pelo agente.

Com base nessa situação hipotética e considerando que o Estatuto
do Idoso (Lei n.o 10.741, de 1.o/10/2003) inseriu, no § 1.o do art.
159 do CP, a expressão “ou maior de 60 anos”, estabelecendo, para
esse caso, pena entre doze e vinte anos de reclusão, muito superior
à prevista no caput do referido artigo (de oito a quinze anos) e que,
por isso, a conduta de Jonas amoldou-se a essa nova qualificação,
julgue os itens a seguir.

111 Sendo a extorsão com sequestro crime permanente, a sua
consumação se protrai no tempo, renovando-se a cada
momento. Por isso, na hipótese em apreço, incide a norma
qualificadora editada durante o período da privação da
liberdade de Márcio.

112 Em razão do princípio da irretroatividade da lei penal mais
gravosa, Jonas não poderia ser condenado na forma qualificada
decorrente do fator etário da vítima, pois a circunstância
qualificadora foi introduzida no CP depois do sequestro por ele
realizado.

O juiz da vara de execuções penais negou ao condenado o
direito de receber visita da mãe pelo fato de ela ter sido condenada
em sentença transitada em julgado por tentar adentrar o presídio
transportando 100 g de maconha na cavidade vaginal. Na época da
negativa, ela encontrava-se cumprindo sua pena no regime aberto.

Com referência a essa situação hipotética, julgue os itens que se
seguem.

113 Em situações semelhantes à da hipótese em questão, é
permitido ao condenado a quem se negou o direito de receber
a visita impugnar a decisão por meio de agravo em execução,
devendo o tribunal afastar a restrição, pois ninguém é obrigado
a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei
que o obrigue.

114 O juiz agiu corretamente, pois quem já foi condenado por
traficar drogas em presídio oferece riscos ao ambiente
emocionalmente instável da penitenciária.

José adentrou residência e rendeu um casal de moradores
usando arma de fogo, com o fim de subtrair bens valiosos ali
existentes. Consumada a subtração da prataria e de um computador,
José exigiu a entrega das alianças do casal e, diante da resistência
da mulher, disparou sua arma, matando-a. Em seguida, ele fugiu,
levando as duas alianças e os demais objetos subtraídos.

Julgue o item abaixo, referente à situação hipotética acima descrita.

115 Na situação em apreço, consoante a jurisprudência do STF,
configurou-se o concurso formal de crimes, pois, com uma
única ação, José atingiu o patrimônio de duas vítimas
diferentes.

Marcos, imbuído de animus necandi, disparou tiros de
revólver em Ricardo por não ter recebido deste pagamento referente
a fornecimento de maconha. Apesar de ferido gravemente, Ricardo
sobreviveu. Marcos, para chegar ao local onde Ricardo se
encontrava, foi conduzido em motocicleta por Rômulo, que sabia
da intenção homicida do amigo, embora desconhecesse o motivo,
e concordava em ajudá-lo. Ricardo foi atingido pelas costas
enquanto caminhava em via pública, e Marcos e Rômulo, ao verem
a vítima tombar, fugiram, supondo tê-la matado.

Com base nessa situação hipotética, julgue os próximos itens.

116 Houve desistência voluntária, pois os agentes fugiram do local
ao perceberem a vítima tombar no chão, sem disparar o tiro de
misericórdia.

117 Rômulo agiu em coautoria e deve responder pelo mesmo crime
cometido por Marcos, não se aplicando a ele, entretanto, a
qualificadora baseada no motivo do crime (torpeza), já que
ignorava o motivo por que o seu comparsa queria a morte de
Ricardo.

Julgue o item subsequente, relativo a crime e medidas de segurança.

118 Predomina no STF e no STJ o entendimento de que a duração
máxima da medida de segurança, internação ou tratamento
ambulatorial é limitada pelo tempo máximo da pena
abstratamente cominada ao delito, não podendo jamais exceder
a trinta anos, já que o ordenamento jurídico não prevê a
existência de penas perpétuas.
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Com referência às penas e à sua aplicação, julgue os seguintes itens.

119 Se um integrante de corporação policial militar for processado

penalmente pela prática de tortura ao submeter agente preso

por sua guarnição a sofrimento físico intenso com a intenção

de obrigá-lo a delatar os comparsas, o julgamento do processo

deverá ocorrer na justiça comum, e a eventual condenação

implicará, automaticamente, a perda do cargo, função ou

emprego público e a interdição para seu exercício pelo dobro

do prazo da pena aplicada, como efeito automático da

condenação, dispensando-se motivação circunstanciada.

120 Desde que o STF declarou incidentalmente a

inconstitucionalidade do artigo 2.o, § 1.o, da Lei n.o 8.072/1990

(“A pena por crime previsto neste artigo [crime hediondo] será

cumprida inicialmente em regime fechado”), não é mais

obrigatória a fixação do regime inicial fechado para o

condenado pelo crime de tráfico de entorpecentes, podendo a

pena privativa de liberdade ser substituída por restritivas de

direitos quando o réu for primário e sem antecedentes e não

ficar provado que ele se dedique ao crime ou esteja envolvido

com organização criminosa. 

121 Por serem os crimes contra a honra, (calúnia, difamação e

injúria), independentemente da vítima ofendida, crimes de ação

penal privada exclusiva, essa ação só pode ser iniciada

mediante queixa-crime apresentada pela própria vítima,

representada por advogado com poderes expressos para tanto.

122 Conforme a jurisprudência atual do STJ, o crime de dispensar

ou não exigir licitação só se configura quando há prova do

dolo específico do agente em causar dano à administração

pública e do prejuízo efetivo ao erário, não sendo bastante o

dolo genérico de desobedecer às normas legais do

procedimento licitatório.

No que se refere à lei processual penal no espaço e no tempo,

julgue os itens que se seguem.

123 A aplicação do princípio da territorialidade, previsto na lei

processual penal brasileira, poderá ser afastada se, mediante

tratado internacional celebrado pelo Brasil e referendado

internamente por decreto, houver disposição que determine,

nos casos que ele indicar, a aplicação de norma diversa.

124 A lei processual penal será aplicada desde logo, sem prejuízo

da validade dos atos instrutórios realizados sob a vigência de

lei processual anterior, salvo se esta for, de alguma maneira,

mais benéfica ao réu que aquela.

Considerando as normas referentes ao inquérito policial, julgue os
itens a seguir.

125 Segundo as normas processuais penais vigentes, a autoridade
policial não pode determinar o arquivamento do inquérito,
salvo se o MP, previamente consultado, concordar com tal
determinação.

126 De acordo com o CPP, qualquer pessoa do povo, ao tomar
conhecimento da prática de atos delituosos, deverá
comunicá-los à autoridade policial, seja verbalmente, seja por
via formal.

Julgue os itens subsequentes, a respeito da participação do MP no
curso das investigações criminais, na instrução processual e na fase
recursal.

127 Em conformidade com o que estabelece o CPP, do despacho
que admitir ou não o assistente do MP jamais caberá recurso.

128 Nos termos da legislação processual vigente, o MP não está
limitado à prévia instauração de inquéritos policiais para
promover ações penais públicas, ainda que a apuração dos
crimes seja complexa.

129 Conforme jurisprudência pacificada no STJ, a participação de
membro do MP na fase investigatória criminal acarreta, por
esse fato, a sua suspeição para o oferecimento da respectiva
denúncia.

130 De acordo com a Lei n.º 9.296/1996, a intercepção das
comunicações telefônicas poderá ser determinada a
requerimento da autoridade policial, na fase de investigação
criminal, ou a requerimento do MP, somente na fase de
instrução criminal.

À luz da legislação pertinente e da jurisprudência consolidada nos
tribunais superiores, julgue os próximos itens, relacionados a
normas procedimentais no âmbito penal.

131 Segundo entendimento consagrado no STF, no processo penal,
contam-se os prazos da data da intimação, e não da juntada aos
autos da carta precatória.

132 De acordo com a jurisprudência do STF, é absoluta a nulidade
que decorre da não observância da competência penal por
prevenção, sendo esta passível de arguição em qualquer grau
de jurisdição.

133 Conforme o CPP, a publicação da sentença se dará, à
semelhança do que ocorre no processo cível, no Diário de
Justiça, embora o prazo para eventual recurso se  inicie a partir
da intimação pessoal das partes.

134 A jurisprudência sumulada do STF veda de modo irrestrito que
o assistente do MP maneje recurso extraordinário contra
decisão concessiva de habeas corpus.

135 Em se tratando de ação penal originária, oferecida a denúncia
ao tribunal, determinar-se-á a notificação do acusado para que,
no prazo de quinze dias, apresente a sua resposta,
independentemente de ser ele funcionário público ou não, ou,
ainda, de ter ele praticado crime contra a administração
pública.
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GRUPO III

No que se refere aos procedimentos especiais do CPC, ao mandado
de segurança e à Lei da Ação Civil Pública, julgue os itens
seguintes.

136 O DF possui legitimidade ativa para realizar compromisso de
ajustamento de conduta com aquele que causar lesão a
interesse coletivo. Uma vez celebrado, tal compromisso terá
eficácia de título executivo extrajudicial.

137 Nas ações possessórias, é lícito ao réu formular em seu favor,
na própria contestação, proteção possessória e indenização
pelos prejuízos resultantes da turbação ou do esbulho que
alegar ter sofrido em razão da conduta do autor.

138 Segundo o STJ, a conversão de ação de execução em ação
monitória pode ser realizada até a citação do executado,
momento em que ocorre a estabilização da relação processual.

139 No mandado de segurança que tenha como objeto a
compensação de créditos tributários, a apelação interposta
contra sentença concessiva da segurança será recebida no
efeito meramente devolutivo.

Juan, de nacionalidade argentina, faleceu em Brasília – DF,
deixando dois herdeiros, um residente e domiciliado em Porto
Alegre – RS e outro, na Argentina. À época do óbito, Juan, que era
residente e domiciliado no município do Rio de Janeiro – RJ,
possuía bens no Brasil, todos localizados no município de São
Paulo – SP, sobre os quais não havia consenso entre os herdeiros
quanto ao modo de divisão.

A partir dessa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

140 No procedimento judicial de inventário e partilha, somente
poderão ser resolvidas questões de direito e questões de fato
em que o convencimento do magistrado possa se formar com
base em provas documentais.

141 A justiça brasileira possui competência exclusiva para
processar inventário e partilha dos bens localizados no Brasil,
devendo o processo tramitar no foro a que pertence o
município do Rio de Janeiro. 

Paulo ajuizou ação de cobrança no valor de R$ 3.000,00
contra o DF. A ação foi distribuída a um juizado especial da
fazenda pública. Em sua defesa, o DF alegou que já havia pago
integralmente a dívida. Realizada a instrução processual, o juiz
proferiu sentença acolhendo parcialmente o pedido, no tocante a R$
2.000,00, sob o fundamento de que, em relação à outra parte, se
verificara o pagamento. 

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens que se
seguem.

142 Se, no julgamento do recurso interposto contra a sentença, a
decisão colegiada da turma recursal do juizado especial da
fazenda pública contrariar entendimento adotado, na
sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C, CPC), pelo
STJ, a parte prejudicada poderá ajuizar reclamação nesta corte.

143 Para interpor recurso contra a sentença, Paulo não precisará
estar representado por advogado.

144 Caso somente Paulo recorra, poderá o tribunal reformar a
sentença para julgar o pedido totalmente improcedente, se
entender, pelas provas constantes dos autos, estar demonstrado
o pagamento integral do débito.

À luz da jurisprudência do STJ, julgue os seguintes itens, referentes
ao litisconsórcio e à intervenção de terceiros.

145 Um estado da Federação que seja demandado judicialmente
para fornecer medicamentos a um cidadão poderá chamar a
União ao processo, hipótese em que ocorrerá deslocamento de
competência para a justiça federal.

146 De acordo com a interpretação dada à legislação vigente, é
facultada ao DF a possibilidade de intervir em demandas em
que tiver interesse econômico, independentemente da
demonstração de interesse jurídico.

147 Na hipótese de os litisconsortes passarem a ter procuradores
distintos no curso do processo, quando já iniciado o prazo
recursal, somente se aplicará o benefício do prazo em dobro à
parte do prazo ainda não transcorrida até aquele momento. 

No que se refere aos títulos executivos, ao regime de cumprimento
de sentença e à execução contra a fazenda pública, julgue os itens
subsecutivos.

148 É possível a execução fundada em título extrajudicial de um
ente público contra outro. Nesse caso, deverão ser observadas
as regras procedimentais previstas no CPC para a execução
contra a fazenda pública.

149  As decisões de tribunal de contas de que resultem imputação
de débito ou multa terão eficácia de título executivo
extrajudicial, independentemente de sua inscrição em dívida
ativa.

150 Caso, em fase de execução de título judicial proposta contra
particular (cumprimento de sentença), o executado ofereça
depósito do valor executado dentro do prazo de quinze dias
para o adimplemento da obrigação, ocorrerá, segundo o
entendimento do STJ, a denominada penhora automática e,
portanto, da data do depósito se iniciará o prazo para
oferecimento de impugnação pelo executado.

No que se refere à prescrição, julgue o próximo item.

151 Na hipótese em que se discuta dano moral decorrente do
falecimento de ente querido, o prazo inicial da contagem da
prescrição corresponderá à data do evento que lhe tenha dado
causa.

Julgue os seguintes itens, referentes aos direitos reais.

152 Se estiver pendente usufruto sobre bem imóvel, a nua
propriedade desse bem poderá ser objeto de penhora e
alienação em hasta pública, ficando ressalvado o direito real de
usufruto, inclusive após a arrematação ou a adjudicação, até
que haja a extinção desse direito.

153 A hipoteca judicial que tenha gravado o bem imóvel
prevalecerá sobre decisão futura que reconheça a aquisição da
propriedade do referido bem por usucapião.

A respeito do direito das relações de consumo e da responsabilidade
civil, julgue os itens subsequentes.

154 O fornecedor que oferecer abatimento no preço do produto e
reduzir o volume da mercadoria para quantidade diversa da
que habitualmente fornecia no mercado não responderá por
vício de quantidade, ainda que não informe na embalagem, de
forma clara, precisa e ostensiva, a diminuição do conteúdo,
dada a redução do preço do produto.

155 Os moradores de casas atingidas pela queda de aeronave
pertencente a pessoa jurídica nacional de direito privado
prestadora de serviço de transporte aéreo devem lastrear seus
pedidos de ressarcimento de danos sofridos somente nos
dispositivos do Código Civil, e não no Código de Defesa do
Consumidor, uma vez que, não tendo utilizado os serviços da
empresa aérea como destinatários finais, eles não se
caracterizam como consumidores.
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Julgue o item abaixo, relativo ao direito das obrigações.

156 Ainda que prevista no Código Civil, é abusiva cláusula

contratual que atribua exclusivamente ao consumidor em mora

a obrigação de arcar com os honorários advocatícios referentes

à cobrança extrajudicial da dívida, sem exigir do fornecedor a

demonstração de que a contratação de advogado seja

efetivamente necessária e de que os serviços prestados pelo

profissional contratado sejam privativos da advocacia.

Acerca da locação de imóveis urbanos, julgue os próximos itens.

157 Nos contratos de locação, não é válida a cláusula de renúncia

à indenização das benfeitorias e ao direito de retenção, uma

vez que tais garantias são fixadas no Código Civil e na Lei de

Locações, respectivamente.

158 Celebrado contrato de locação de imóvel, violará o princípio

da boa-fé objetiva o locatário que, após exercer a posse direta

do imóvel, alegar que o locador, por não ser o proprietário do

imóvel, não tem legitimidade para o ajuizamento de eventual

ação de despejo nas hipóteses em que a lei não exija essa

condição do demandante.

159 Em contrato de locação ajustado por prazo determinado antes

da vigência da nova Lei de Locação, o fiador somente

responderá pelos débitos locatícios contraídos no período da

prorrogação por prazo indeterminado caso tenha previamente

anuído no contrato, em fazê-lo.

Julgue os itens a seguir, referentes aos contratos.

160 É possível a revisão ou a resolução dos contratos aleatórios por

sua onerosidade excessiva, desde que o evento gerador da

revisão ou resolução, superveniente, extraordinário e

imprevisível, não se relacione com a própria álea assumida no

contrato.

161 Quando as partes fixarem o momento para o cumprimento das

obrigações, mas as condutas praticadas por uma delas

revelarem que não será adimplente ao tempo convencionado,

entender-se-á viável o exercício do direito resolutório de forma

antecipada. 

A respeito da desconsideração da personalidade jurídica e do

domicílio da pessoa natural, julgue os itens de 162 a 164.

162 No entendimento do STJ, não é cabível a desconsideração da

personalidade jurídica denominada inversa para alcançar bens

de sócio que se tenha valido da pessoa jurídica para ocultar ou

desviar bens pessoais, com prejuízo a terceiros. 

163 O domicílio do representante comercial que não possua

residência fixa e habitual em nenhum local e costume se

hospedar em diversos hotéis nas cidades por onde transita será

a capital do estado em que ele tiver nascido.

164 Não ensejará reparação por danos morais o uso não autorizado

da imagem de atleta em cartaz de propaganda de evento

esportivo, sem finalidade lucrativa ou comercial, salvo se

houver comprovação, pelo atleta, da ocorrência de prejuízo a

ele.

Julgue o item a seguir, a respeito de fatos históricos relacionados à

evolução do direito empresarial.

165 Os títulos de créditos originaram-se, na Idade Média, em

virtude de os comerciantes italianos não desejarem levar

grandes quantidades de moeda em suas viagens e ao fato de

que cada cidade podia cunhar a sua própria. Esses

comerciantes, então, depositavam o valor de que necessitavam

em um banco e este emitia documentos que consubstanciavam

promessa ou ordem de pagamento e que, apresentados ao seu

correspondente, autorizavam o recebimento da quantia neles

mencionada, na moeda corrente no lugar da apresentação.

Por dez anos consecutivos a empresa SQCB Ltda. deixou

de arquivar qualquer documento no Registro Público de Empresas

Mercantis da Junta Comercial do DF (JC/DF), onde estava

registrada. A JC/DF, então, cancelou o registro da referida empresa,

intimou-a, em seguida, de sua decisão e comunicou o cancelamento

às autoridades fiscais. 

Com referência a essa situação hipotética, julgue os itens que se

seguem.

166 Será da competência da justiça do Distrito Federal, por meio

de uma das varas de fazenda, a competência para apreciar

eventual mandado de segurança que a SQCB Ltda. deseje

impetrar contra o ato de cancelamento de seu registro, uma vez

que o ato foi praticado pela JC/DF.

167 O procedimento foi correto, uma vez que, no caso de

inexistência de arquivamento pelo período de dez anos

consecutivos, considera-se a empresa inativa, devendo seu

registro ser imediatamente cancelado pela junta comercial, com

subsequente intimação da sociedade empresária para que tome

conhecimento da decisão.

Julgue o seguinte item, referente à teoria da empresa.

168 Para Ronald Coase, jurista norte-americano cujo pensamento

doutrinário tem sido bastante estudado pelos juristas

brasileiros, a empresa se revelaria, estruturalmente, como um

“feixe de contratos” que, oferecendo segurança institucional ao

empresário, permite a organização dos fatores de produção e

a redução dos custos de transação. Nesse aspecto, a proposta

de Coase coincide com o perfil institucional proposto por

Asquini.
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Julgue os itens que se seguem, relativos aos critérios para a

submissão ao CADE dos atos de concentração empresarial.

169 Não é considerada ato de concentração, para efeito de

submissão ao CADE, a celebração de joint venture entre duas

sociedades para a participação em licitação pública.

170 A lei antitruste brasileira em vigor suprimiu o critério da

participação em mercado relevante como requisito para

submissão ao CADE dos atos de concentração empresarial,

atendendo, assim, às recomendações feitas por estudos da

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento

Econômico que concluíram que tais critérios envolviam

elementos subjetivos relacionados à definição do mercado

relevante e geravam insegurança jurídica ao sistema

concorrencial.

171 A soma dos faturamentos anuais dos grupos que busquem

unir-se deve, para a submissão ao CADE do ato de

concentração empresarial, atingir determinado valor, previsto

expressamente na lei, independentemente de um dos grupos ter

tido pequeno faturamento no período.

O DF propôs ação de execução, fundada em crédito fiscal,

contra a empresa Pedro e Paulo Artigos Esportivos Ltda. (PPAE).

Pedro detinha 80% das quotas sociais e Paulo, sócio-gerente, 20%.

Não encontrados bens suficientes da sociedade para a garantia do

débito, o DF pediu a penhora de bens de Paulo, fundado no fato de

que, na qualidade de sócio-gerente, ele não recolhera o valor do

tributo que estava sendo cobrado da PPAE. Deferida a penhora, não

foram encontrados bens de Paulo, sendo, então, pedida a penhora

de bens de Pedro, com fundamento no fato de ele ser o sócio

majoritário. O DF pediu, ainda, a penhora de lucros apurados e que

seriam cabíveis à PPAE em razão de ela ser sócia da PPM Material

Elétrico Ltda. Contra tal pedido, a PPAE apresentou impugnação,

sustentando que, embora tivesse sido apurado lucro no balanço

anual, a sociedade, antes mesmo de citada na execução, decidira

reinvestir os lucros na própria atividade, razão pela qual não seria

cabível a penhora requerida. Este último fato foi devidamente

provado.

Com base na situação hipotética acima descrita, julgue os itens

subsecutivos.

172 O juiz deve rejeitar o fundamento exposto pelo DF em sua

argumentação e, em consequência, indeferir a penhora dos

bens de Pedro.

173 O juiz deve indeferir, com base no argumento exposto pela

PPAE, a penhora dos lucros que lhe seriam cabíveis em razão

de ela ser sócia da PPM Material Elétrico Ltda.

174 A decisão do juiz de deferir, com fundamento no argumento

exposto, a penhora dos bens de Paulo foi correta, configurando

a desconsideração da personalidade jurídica da sociedade.

A falência da empresa Brinquedos Feliz Ltda. (BFL) foi
decretada em julho de 2013. Antes disso, já havia duas execuções
fiscais propostas pelo DF contra ela, cobrando, além do principal,
juros e multa em decorrência do inadimplemento em suas
obrigações tributárias. A primeira delas, com bens penhorados antes
da falência. A outra, não. O juiz autorizou o prosseguimento das
atividades da BFL, levando em conta estar se aproximando a época
do Natal e o fato de a empresa ter ainda grande estoque de
brinquedos, grande quantidade, já paga, que fora objeto de
importação. Para guardar os brinquedos importados, o
administrador, em razão de incêndio em depósito próprio da BFL,
teve de alugar, com autorização judicial, um galpão, por R$
1.000,00 mensais de aluguel. A venda dos brinquedos gerou novos
créditos tributários. 

Considerando essa situação hipotética, julgue os seguintes itens.

175 O valor das multas moratórias decorrentes do não pagamento
dos créditos tributários anteriores à falência não poderá ser
incluído no quadro geral de credores.

176 A execução fiscal com bens penhorados deve prosseguir, com
a alienação dos bens penhorados e a posterior entrega à massa
falida do respectivo produto, para rateio entre os credores.

177 Com relação à execução como não conta com bens
penhorados, o DF deve proceder à penhora no rosto dos autos
da falência.

178 Os créditos tributários originados do prosseguimento da
atividade da BFL terão preferência em relação aos créditos
decorrentes do aluguel do galpão utilizado para o depósito de
brinquedos.

Com relação ao direito coletivo do trabalho, ao direito individual do
trabalho e aos princípios do direito do trabalho, julgue os itens a
seguir.

179 O contrato de trabalho temporário e a terceirização são formas
de contratação por interposta pessoa mediante a constituição de
um relacionamento triangular: contratante, intermediário e
contratado. Para a validade de ambas, o trabalho realizado pelo
empregado não deve destinar-se à atividade fim da empresa.

180 Greve é causa de suspensão do contrato de trabalho e somente
pode ser utilizada após ser frustrada a negociação ou a
arbitragem direta e pacífica, sob pena de ser considerada
abusiva. Ademais, a comunicação acerca de sua decisão, no
caso de atividade essencial, deve ser previamente feita aos
empregadores e usuários do serviço no prazo mínimo de
setenta e duas horas.

181 O princípio da norma mais favorável, componente do núcleo
basilar de princípios especiais do direito do trabalho, em sua
visão mais ampla, opera em tríplice dimensão: informadora,
interpretativa/normativa e hierarquizante.

182 A convenção coletiva de trabalho, acordo de caráter normativo
reconhecido de forma expressa pela CLT, é enunciada pela CF
como fonte capaz de estabelecer normas e condições de
trabalho, mediante a flexibilização de direitos fundamentais
dos trabalhadores, como salários e duração do trabalho. 
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Julgue os seguintes itens, com base na legislação e no entendimento

jurisprudencial dominante do TST.

183 O afastamento da atividade laboral que enseja recebimento de

auxílio-doença previdenciário caracteriza hipótese de

suspensão do contrato de trabalho. Cessado o prazo de

vigência desse benefício e não havendo prorrogação, o

empregado deverá se apresentar nas quarenta e oito horas

seguintes ao término desse prazo, ou justificar sua

impossibilidade de retorno ao empregador, sob pena de se

caracterizar justa causa para demissão.

184 A gratificação paga em virtude do exercício de determinada

função para a qual o empregado tiver sido designado será

devida enquanto este permanecer no exercício da função,

possuindo natureza salarial. Assim, caso um empregado tivesse

assumido função gratificada em abril de 2001 e sido

imotivadamente revertido a seu cargo anterior em novembro de

2012, ele deveria deixar de receber o respectivo importe

pecuniário da gratificação.

185 Considere a seguinte situação hipotética.

Em determinado município, o sindicato das empresas de

transportes coletivos e o sindicato dos empregados do sistema

de transporte coletivo firmaram convenção coletiva da

categoria em que, entre várias cláusulas, se autorizou a

compensação de jornada de trabalho, sempre mediante acordo

coletivo.

Nessa situação hipotética, será lícito o acordo individual

escrito entabulado entre uma empresa de transporte coletivo do

referido município e alguns de seus empregados para a

compensação de jornada laborada em dias de domingo.

186  O jus variandi é poder do empregador intimamente ligado ao

poder diretivo e voltado a situações em que unilateralmente

este possa proceder a pequenas alterações no contrato de

trabalho, como, por exemplo, o fornecimento e a exigência do

uso de equipamento de proteção individual pelo empregado

após um ano de labor, uma vez constatado ser insalubre a

atividade exercida pelo empregado.

187 Conforme a CLT, a mudança na propriedade da empresa não

afetará os contratos de trabalho, no entanto, em caso de

falência, não se aplicará tal regra, porque a compra de empresa

falida não obriga o arrematante nas obrigações do devedor.

Assim, se determinada empresa alienar seus ativos em virtude

de processo de falência, sendo o arrematante primo do sócio da

sociedade falida, não haverá sucessão do arrematante nas

obrigações trabalhistas do devedor.

188 Caso a Secretaria de Estado da Fazenda do DF tenha sob suas

ordens, mediante contrato, empresa de prestação de serviços de

vigilância armada em suas agências, para proteção de seu

patrimônio, o DF poderá ser subsidiariamente responsável pelo

pagamento do adicional de periculosidade aos vigilantes da

empresa contratada, se ficar evidenciada a ausência de

fiscalização do referido órgão no cumprimento de tal

obrigação.

Conforme a jurisprudência dominante do TST, a CF e a legislação
pertinente, julgue os itens que se seguem.

189 Não há incidência do fundo de garantia do tempo de serviço
sobre o valor pago a título de ajuda de custo, participação em
lucros ou resultados e férias indenizadas. Por outro lado, há
manutenção da incidência dessa contribuição em algumas
hipóteses de suspensão do contrato de trabalho, como, por
exemplo, em caso de afastamento para a prestação do serviço
militar obrigatório.

190 De acordo com a CF, a associação sindical é livre e a lei não
poderá exigir autorização do Estado para a fundação de
sindicato, razão por que ocorreu a ratificação da Convenção 87
da Organização Internacional do Trabalho no Brasil, que trata
da liberdade sindical e proteção do direito de sindicalização.

A respeito da ação rescisória em ações trabalhistas, julgue os itens
seguintes.

191 O Ministério Público do Trabalho tem legitimidade para mover
ação rescisória na justiça do trabalho, desde que tenha
participado como parte nos processos que originaram a
sentença rescindenda.

192 O jus postulandi na justiça do trabalho autoriza a parte a mover
ação rescisória para questionar os termos de uma sentença
transitada em julgado sem a necessidade de contratação de um
advogado.

193 Uma questão processual que seja pressuposto de validade de
uma sentença de mérito não poderá ser objeto de ação
rescisória.

Julgue os itens subsequentes, relativos ao procedimento
sumaríssimo na justiça do trabalho.

194 Não é cabível a citação por edital no procedimento
sumaríssimo.

195 Não é admissível a interposição de recurso de revista em
procedimento sumaríssimo quando o fundamento do recurso
for a contrariedade a orientação jurisprudencial do TST.

No que se refere aos recursos no processo do trabalho, julgue os
itens seguintes.

196 O recurso adesivo é compatível com o processo do trabalho,
mas a matéria nele veiculada terá de estar relacionada com a do
recurso interposto pela parte contrária.

197 Se um advogado, ao tomar conhecimento de decisão em seção
de julgamento de determinado tribunal regional do trabalho,
preparar recurso de revista e o protocolar, antes mesmo da
publicação do acórdão, tal recurso de revista poderá ser
recebido pelo TST.

No que diz respeito ao mandado de segurança no processo do
trabalho, julgue os próximos itens.

198 Se, após pactuarem acordo em processo trabalhista, as partes
requererem, em conjunto, homologação judicial do acordo, e
isso não for feito pelo juiz, caberá a impetração de mandado de
segurança, já que, em tal situação, não há previsão de
cabimento de recurso específico.

199 Se o juiz do trabalho antecipar a tutela antes de proferir a
sentença, será possível a impetração de mandado de segurança.

Julgue o item abaixo, referente à prescrição e à decadência no
processo do trabalho.

200 A prescrição não arguida na instância ordinária não poderá
constituir fundamento de recurso para a instância superior.
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